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D E C I S Ã O 

 

 

Trata-se de Recurso Especial tempestivo (fls. 566/578), com 

fundamento no artigo 105, III, “a”, da Constituição da República, interposto contra os 

acórdãos de fls. 502/518 e 547/556, assim ementados: 

 

 

“APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO DO 

CONSUMIDOR. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 

SOBRECARGA DE ENERGIA. INCÊNDIO PARCIAL 

DA CASA DOS AUTORES. LAUDO PERICIAL QUE 

ATESTA QUE O SINISTRO DECORREU DE 

SOBRETENSÃO DE ENERGIA. NULIDADE DO 

LAUDO. DESCABIMENTO. OBRIGAÇÃO DA 

CONCESSIONÁRIA EM INDENIZAR OS DANOS 

SOFRIDOS PELOS AUTORES. SENTENÇA 

PARCIALMENTE REFORMADA NO QUE TOCA A 

ACRÉSCIMOS INCIDENTES SOBRE VALORES 

INDENIZATÓRIOS DEVIDOS.  CASO EM EXAME 

APELAÇÃO INTERPOSTA PELA 

CONCESSIONÁRIA RÉ EM FACE DE SENTENÇA 

QUE JULGA PROCEDENTES OS PEDIDOS 

AUTORAIS, CONDENANDO-A A INDENIZAR OS 
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AUTORES O IMPORTE DE R$ 58.153,61, A TÍTULO 

DE DANOS MATERIAIS, COM JUROS DE 1%AO 

MÊS DESDE A CITAÇÃO E CORREÇÃO 

MONETÁRIA DESDE O EVENTO DANOSO, BEM 

COMO A CADA AUTOR (5) A QUANTIA DE R$ 

5.000,00, PARA COMPENSAR OS DANOS MORAIS 

EXPERIMENTADOS, COM JUROS DE 1% AO MÊS 

A CONTAR DA CITAÇÃO E CORREÇÃO 

MONETÁRIA A CONTAR DA SENTENÇA, SENDO 

CONDENADA AINDA EM CUSTAS E 

HONORÁRIOS. APELAM TAMBÉM OS AUTORES 

ADESIVAMENTE PLEITEANDO A MAJORAÇÃO 

DO VALOR COMPENSATÓRIO.  QUESTÃO EM 

DISCUSSÃO SABER SE A RÉ TERIA FALHADO NA 

PRESTAÇÃO DE SEUS SERVIÇOS, O QUE, SE 

ASSIM FOR, TERIA ACARRETADO UM INCÊNDIO 

NA CASA DOS AUTORES E PERDAS DE 

UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS. EM CASO POSITIVO, 

SE TERIAM DIREITO À INDENIZAÇÃO 

PLEITEADA. REQUER A RÉ, SE MANTIDA A 

CONDENAÇÃO, QUE A COMPENSAÇÃO SEJA 

UNIFICADA EM UM ÚNICO VALOR PARA OS 

AUTORES E QUE O DANO MATERIAL SEJA 

ESTABELECIDO EM FASE DE LIQUIDAÇÃO DE 

SENTENÇA. INSURGE-SE AINDA QUANTO À 

FORMA DE INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA SOBRE A QUANTIA DA 

INDENIZAÇÃO POR DANO EMERGENTE.  
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RAZÕES DE DECIDIR PRELIMINARMENTE, 

AFASTA-SE A ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE 

DEFESA ALEGADO PELA RÉ EM SEU RECURSO. 

ALEGA PARA TANTO QUE REQUEREU NOS 

AUTOS A REDESIGNAÇÃO DA PERÍCIA, POIS 

NÃO DISPUNHA DE EQUIPE TÉCNICA PARA 

COMPARECER NO LOCAL DA DILIGÊNCIA NO 

DIA AGENDADO. SEM RAZÃO, UMA VEZ QUE O 

PERITO EFETUOU A MARCAÇÃO COM 

ANTECEDÊNCIA E SOMENTE NO DIA 

DETERMINADO É QUE A APELANTE 

ATRAVESSOU PETIÇÃO SOLICITANDO O 

ADIAMENTO. DIANTE DESSE CENÁRIO, 

DEVERIA TER SE DIRIGIDO AO JUÍZO E 

REQUERIDO DIRETAMENTE A REMARCAÇÃO, O 

QUE NÃO FEZ. ADEMAIS, NÃO SUSCITOU A 

SUPOSTA NULIDADE NO PRIMEIRO MOMENTO 

QUE TEVE PARA SE MANIFESTAR NOS AUTOS, 

OU SEJA, APÓS A APRESENTAÇÃO DO LAUDO, 

EM INOBSERVÂNCIA AO QUE DISPÕE O ART. 278 

DO CPC. NULIDADE DE ALGIBEIRA 

CARACTERIZADA. NO MÉRITO, VERIFICA-SE 

QUE FOI PRODUZIDO LAUDO PERICIAL DE 

ENGENHARIA, EM QUE SE CONCLUIU QUE 

OINCÊNDIO NA CASO DOS AUTORES 

ORIGINOU-SE DE UMA SOBRECARGA QUE 

ACONTECEU DURANTE PICOS DE ENERGIA NO 

LOCAL. A PARTE RÉ NÃO LOGROU ÊXITO DE 





  

 

 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-4103 e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

FAZER PROVA A ABONAR SUAS ALEGAÇÕES DE 

QUE NÃO TERIA OCORRIDO A SOBRETENSÃO 

OU FALHA NA PRESTAÇÃO DE SEUS SERVIÇOS, 

ÔNUS QUE LHE INCUMBIA, CONSOANTE 

DICÇÃO DO ART. 14, § 3º, DO CDC. A PROPÓSITO, 

COMO VISTO, SEQUER ENVIOU UMA EQUIPE 

TÉCNICA E ASSISTENTE TÉCNICO AO LOCAL NO 

DIA DESIGNADO À PERÍCIA, A FIM DE BUSCAR 

DEMONSTRAR SUAS ALEGAÇÕES, 

DIFICULTANDO, OUTROSSIM, O TRABALHO DO 

EXPERT. DANO MATERIAL COMPROVADO E 

CORRESPONDE AO VALOR INDICADO NA 

PETIÇÃO INICIAL. A PRETENSÃO DA 

RÉ/RECORRENTE PARA QUE DITA QUANTIA 

SEJA FIXADA EM FASE DE LIQUIDAÇÃO DE 

SENTENÇA NÃO PODE SER ACOLHIDA, 

PORQUANTO NÃO IMPUGNOU 

ESPECIFICAMENTE OS VALORES APONTADOS 

COMO DEVIDOS NA EXORDIAL, NÃO FAZENDO 

AINDA ESSE PEDIDO NA CONTESTAÇÃO, CASO 

HOUVESSE O ACOLHIMENTO DO PLEITO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDENTE SOBRE O 

VALOR DOS DANOS EMERGENTES, NO 

ENTANTO, QUE DEVE FLUIR A PARTIR DA DATA 

DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA, PORQUANTO 

A PLANILHA DOS DANOS FOI ELABORADA COM 

BASE EM VALORES EXISTENTES NESSE 

MOMENTO E NÃO QUANDO DA ECLOSÃO DO 
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EVENTO DANOSO. DANO MORAL 

RAZOAVELMENTE FIXADO NÃO MERECENDO 

ALTERAÇÃO. APLICAÇÃO DO VERBETE 

SUMULAR Nº 343 DO TJRJ. EM ASSIM SENDO, 

CARECE DE INTERESSE RECURSAL A 

RÉ/RECORRENTE NO QUE TOCA AO PLEITO DE 

UNIFICAÇÃO DO VALOR COMPENSATÓRIO EM 

UM SÓ PARA TODOS OS AUTORES (5), DADO 

QUE, SE FOSSE O CASO DE ACOLHIMENTO, O 

MONTANTE ÚNICO FIXADO SERIA O MESMO DA 

SOMA DAS QUANTIAS ESTABELECIDAS NA 

SENTENÇA A CADA UM DELES. JUROS 

MORATÓRIOS, INCIDENTES SOBRE O VALOR 

COMPENSATÓRIO, ENTRETANTO, QUE DEVEM 

FLUIR A CONTAR DA SENTENÇA.  DISPOSITIVO 

SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA PARA 

SE DETERMINAR QUE O INÍCIO DA CONTAGEM 

DOS JUROS, INCIDENTES SOBRE O VALOR 

COMPENSATÓRIO, FLUA DA SENTENÇA, BEM 

COMO QUE A CORREÇÃO MONETÁRIA, 

INCIDENTE SOBRE O VALOR DO DANO 

EMERGENTE, SEJA CONTADA DA PROPOSITURA 

DA DEMANDA. RECURSOS CONHECIDOS E 

PROVIDO EM PARTE O DA RÉ E DESPROVIDO O 

DOS AUTORES.”; 
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“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÕES 

CÍVEIS. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. SOBRECARGA DE ENERGIA. 

INCÊNDIO PARCIAL DA CASA DOS AUTORES. 

LAUDO PERICIAL QUE ATESTA QUE O SINISTRO 

DECORREU DE SOBRETENSÃO DE ENERGIA. 

NULIDADE DO LAUDO. DESCABIMENTO. 

OBRIGAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA EM 

INDENIZAR OS DANOS SOFRIDOS PELOS 

AUTORES. SENTENÇA PARCIALMENTE 

REFORMADA NO QUE TOCA A ACRÉSCIMOS 

INCIDENTES SOBRE VALORES INDENIZATÓRIOS 

DEVIDOS. ACLARATÓRIOS DESPROVIDOS. 

INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO.  CASO 

EM EXAME ACLARATÓRIOS INTERPOSTOS PELA 

RÉ CONTRA O V. ACÓRDÃO QUE ACOLHEU EM 

PARTE SEU RECURSO E DESPROVEU O DA 

PARTE AUTORA, MANTENDO-SE OS DEMAIS 

TERMOS DA SENTENÇA CONDENATÓRIA.  

QUESTÃO EM DISCUSSÃO SABER SE SERIA 

OCORRIDO ALGUM VÍCIO NO JULGADO QUE 

IMPLIQUE EM SUA ALTERAÇÃO.  RAZÕES DE 

DECIDIR VERIFICA-SE QUE NÃO SE ENCONTRA 

PRESENTE QUALQUER VÍCIO NO ACÓRDÃO 

EMBARGADO, INEXISTINDO OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE A SER 

ESCLARECIDA, SANADA OU ACLARADA. 

QUESTÕES SUSCITADAS PELA RÉ/EMBARGANTE 
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JÁ SUFICIENTEMENTE ENFRENTADAS NO 

DECISUM. DISPOSITIVOS DE LEI SUSCITADOS 

NOS ACLARATÓRIOS QUE SE CONSIDERAM 

INCLUÍDOS NO ACÓRDÃO PARA FINS DE 

PREQUESTIONAMENTO, A TEOR DO ARTIGO 

1.025 DO CPC, A FIM DE QUE POSSA A 

RECORRENTE EVENTUALMENTE INTERPOR 

RECURSOS EXCEPCIONAIS. IRRESIGNAÇÃO QUE 

SER MANEJADA POR MEIO DE RECURSO 

PRÓPRIO.  DISPOSITIVO DECISÃO EMBARGADA 

MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E 

DESPROVIDO. ”; 

 

 

A parte recorrente alega violação aos artigos 489, §1º, IV, e 1.022, II, do 

Código de Processo Civil; 14, § 3º, II, do Código de Defesa do Consumidor; e 186, 393 

e 927, do Código Civil. 

 

Contrarrazões ausentes, fl. 594.  

  

 

É O RELATÓRIO 

 

 

O recurso não pode ser admitido, uma vez que não se vislumbra a 

alegada afronta aos artigos 489 e 1022, do CPC, pois o acórdão recorrido dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que foram submetidas ao colegiado.  
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Conforme se verifica de sua leitura, não existe no prefalado aresto 

qualquer vício, porquanto o julgado, malgrado não tenha acolhido todos os 

argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos 

temas necessários à integral solução da lide, não sendo tampouco legítimo confundir 

ausência de fundamentação com fundamentação sucinta, mormente quando 

contrária aos interesses da parte.  

 

Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 

fundamentação, as teses suscitadas pelas partes durante o processo judicial, em 

obediência ao que determinam o artigo 93, IX, da Constituição da República e, a 

contrario sensu, o artigo 489 do CPC. 

 

Cumpre destacar que o Superior Tribunal de Justiça já definiu que não é 

possível confundir decisão contrária aos interesses da parte com ausência de 

fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional (STJ, EDcl no REsp 

1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE 

ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008), o que parece ser a hipótese dos 

autos.    

 

Assim, aplica-se à hipótese o Enunciado da Súmula 83 do Superior 

Tribunal de Justiça, na medida em que é pacífica a jurisprudência da Corte no 

sentido de que não se vislumbra pertinência “...na alegação de violação dos arts. 489 e 

1.022 do CPC/2015, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, 

em decisão devidamente fundamentada, sendo a irresignação da recorrente evidentemente 

limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o 

referido recurso declaratório” (REsp. 1.937.791/CE, DJe de 10/02/2023). 
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Nesse sentido, ainda destaco:  

 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 

AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL. OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO 

MATERIAL NÃO DEMONSTRADAS. VIOLAÇÃO 

AOS ARTS. 1.022 E 489, § 1º, DO NCPC. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E 

FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO 

CONFIGURADAS. INDENIZAÇÃO. RUÍDOS 

ACIMA DO PERMITIDO E QUEDA DE OBJETOS. 

REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE 

ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. RECURSO 

MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA 

DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Aplica-se o 

NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 

sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 

a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 

CPC. 
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2. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC 

(535 do CPC/1973), não merecem acolhimento os 

embargos de declaração que têm nítido caráter infringente. 

3. Os embargos de declaração não se prestam à 

manifestação de inconformismo ou à rediscussão do 

julgado. 

4. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do 

NCPC quando a decisão está clara e suficientemente 

fundamentada, resolvendo integralmente a 

controvérsia 5. A alteração das conclusões do 

acórdão recorrido exige reapreciação do acervo 

fático-probatório da demanda, o que faz incidir o 

óbice da Súmula nº 7 do STJ. 

6. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da 

anterior advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, 

incide ao caso a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 

NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da 

causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos 

do § 5º daquele artigo de lei. 

7. Agravo interno não provido, com imposição de 

multa”.(AgInt no AREsp 1236648/RJ, Rel. Ministro 

MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

12/08/2019, DJe 14/08/2019) 

 

 

No mais, o detido exame das razões recursais revela que a parte 

recorrente pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e 
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julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de 

direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de 

recurso especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ”. 

 

 

“O recurso especial não comporta exame de questões que 

impliquem REVOLVIMENTO do contexto FÁTICO-

PROBATÓRIO dos autos (Súmula n. 7 do STJ). ” 

(AgInt no AREsp 1210842 / SP - Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA - QUARTA TURMA - DJe 

26/04/2018). 

 

 

Pelo exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, do 

Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto.  

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 25 de abril de 2025. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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